PARECER Nº 845, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 161, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe institui o “Programa de Conscientização e Orientação sobre a Síndrome de Irlen” nas escolas públicas e privadas deste Estado.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 41a a 45a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/04/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura, com a emenda então proposta.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
Definida como um distúrbio na área do cérebro responsável pelas funções visuais, a Síndrome de Irlen provoca a falta de adaptação ao contraste (claro/escuro) e a distorção da percepção na leitura, como se as palavras de um texto estivessem tremendo. Não é difícil imaginar que essa síndrome causa déficit de atenção, já que a criança tem dificuldades para se concentrar. Como registrado pelo autor da proposta, “As dificuldades na manutenção da atenção do foco, pelo fato do texto impresso apresentar-se menos nítido ou desfocado após um intervalo variável em leitura, produzem estresse visual ou astenopia.”
Um obstáculo grande que se apresenta hoje é o diagnóstico correto da síndrome, que geralmente é confundida com a dislexia, a hiperatividade, a dificuldade de aprendizagem e até mesmo com o autismo. Isso porque as “(...) crianças com a Síndrome de Irlen enxergam bem e não percebem que possuem estas alterações ou distorções na visão – o que significa que, ao serem encaminhadas ao oftalmologista, a avaliação poderá ser “normal”.” Daí a importância do conhecimento acerca da síndrome, inclusive e principalmente pelos educadores, que passam grande parte do tempo com as crianças durante as atividades de leitura e aprendizado. Deveras, são muitos os cuidados e alternativas disponíveis para que as dificuldades apresentadas pelos portadores possam ser contornadas e o aproveitamento escolar não seja prejudicado. As cautelas vão desde reservar um local da sala adequado para a criança se sentar, no qual não haja muito reflexo de luz natural, até adequar o tamanho da letra utilizado nos textos de leitura do estudante.
O que vem à tona diante de todo esse quadro é, de fato, a importância sobre o correto diagnóstico da síndrome, motivo pelo qual propor um “Programa de Conscientização e Orientação sobre a Síndrome de Irlen” nas escolas públicas e privadas deste Estado é medida extremamente positiva.
Por fim, resta dizer que consideramos oportuna a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que atribuiu contornos mais constitucionais ao texto do projeto, motivo pelo qual com ela concordamos.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 161, de 2017, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Welson Gasparini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/9/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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